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ASSOCIAÇÃO—RECREIO INSTRDCTIVO.

N. l.55"*"" MAIO DE 1862. ANNo"íl.

Discurso pronuaoiado na sessão de encerramento do Recreio Instructivo
aos 15 ds Outubro de 1S61 pelo sócio effectivo Francisco d'Assis
Fartado de Mendonça Junior.

Perdão, senhores, para o mais humilde de vossos aluados, para
aquelle, que sendo o mais insignificante entre vós o que não ten-
do titulos para merecer a vossa attenção, vem hoje de uma ma-
neira ousada depor em vossas mãos um mesquinho trabalho, cor-
respondencia de suas fracas forças. Perdão, é vexatório o atrevimento,
quando a grandeza não acompanha a idéa.

Duas palavras, senhores, sobre essa idéa lão grande como o pen-
samento, tão sublime como Deos; duas palavras sobre essa idéa
que, apezar do espirito sophistico de todos os tempos, de todas as

r. 
* idades, tem sido respeitada pelos pensamentos profundos, emulos da

ignorância ateadôra do despotismo e da discórdia; duas palavras
sobre essa idéa que emprestada, foi ensangüentada no Capitólio Ro-
mano; sobre essa idéa constrangida pelas crenças falsárias de um
beatismo inútil, propagado pelos oráculos e doutrinado pelos des-
potas.

Duas palavras sobre o Christianismo.
Se na cidade sagrada, nas frontes doutas prevaleça o triumpho,

om Roma o luxo e a vaidado vociferão contra as sandálias do
Christo, e um homem, commovido pelo sublime qual novo Barra-
bas, irrita e clama, mas escreve impossível, como se um Catão an-
tepondo a um Cezar, so um Juba, quando mi! vozes simpronicas
abafão o écho da liberdade romana. No entanto gravita o senti-
mento do sublime no peito do heróe Bohemio, que cândido
como o cysne, recòa que um outro Iscariota, vendendo a Christo
também venda a idóa. Mas como o ícaro da Fábula, suas azas de
cera derretem-se ao calor da fogueira, e a fumaça que se levanta

,^ e a fumaça que se deita são vestígios da sua grandeza, pensamentosv''\ 'o sublime. Mais tarde porém surge a vingança da cella de um
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convento, e o protesto enviado pela Allemanba ncgreja as tradi-
ções italianas.

Eis, senhores, u risonha Itália caduca, bastardeão-se as suas ins-
tituições, porque tentarão expellir do templo sagrado o verbo pie-
cioso do Christo.

Desnaturalisa-so na Inglaterra a idéa asiática o o sultão de 6
mulheres, qual moderno Protheo, erguendo bandeira á devassidão o
ao luxo, desorganisa uma idéa, desorganisando-se a si. Impera o
vicio, e o anglicanismo semelhante aos nevoeiros espessos quo tudo
occiiltão em sua passagem, obscurecem as instituições, deslocando
o orgulho britannico. Encadeado o Cbristianismo, rola pelo cadafalso
a cabeça de Carlos 1.° e o parlamento inglez, joguete de Cromwell,
dormitório publico, é estabelecido. Cria vigor a idéa anglicana e o
corajozo Franklin no norte do novo mundo executa vingança por
uma liberdade precisa.

Chega-se a França; desperta-se ahi a ignorância do leito da sei-
encia e o filho da populaça franceza, qual protendido Mafoma,
illudido pela crença falsaria de subversivos princípios, pela valen-
sa do sentimento, impõe troco á razão, e par entro um desenxa-
bido povo, no meio de uma corto devassa, respira o deismo cui-
dando seu inimigo já vencido.

Preconisa-se então o pensamento de Voltaire e os templos fran-
cezes, transformados á maneira dassynagogas judaicas, são ropellidos

pelo enérgico Robspierre, a modo do Christo os mercadores do tem-

pio de Jerusalém. Porém o antídoto era fraco para um tão grande
veneno e a razão, arvorando-se em deosa, tem predomínio o seu
culto.

Renega-se Philippe—o bello, e apreciando-se Bonifácio 8.*, já não
se applaude, no entender dos Italianos, o captiveiro de uma idéa ;
e o peregrino asiático, revolvendo então deAvignon o passado, diz
á França: o que é da idéa? Uma inscripção brilha no rochedo
da Mancha :—Voltaire domina.—

Luminoso torna-se ainda o culto da deosa razão, porém a força
de um só homem ó bastante para esvaecer seu brilho. Era, se-
nhores, a cruz de fogo, a visão de Constantino, que se apoderava
do filho querido de Ajaccio, que pelo Christianismo, a's nações
ENSINA QÜE ÜM SOLDADO É REI.

Mudando-se as épochas, mudárão-se os homens e com os homens
as idéas.

As nações desertôras de uma crença fiel, colligadas pelo barba-
rismo, alistão-se de novo á mesma crença.

Lá se devisa nas franças dos altos sycomoros da Gallia a idéa
christá, e a deosa razão aquecida pelo bafo de Voltaire é esmagada
pouco depois da queda do seu vallido.

Florece pois, senhores, a França decahida pela crença desnaturada
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de uma seita, decahitla pola cegueira dos povos, que barateando
os princípios do Cliristo, substiluião-os polo catbecismo dos deistas
que, temperando a discórdia, a cnthechese impunha. Na Itália é
repellido o protesto germânico, e as religiões differentes foragidas
nbrigão-se ou no intenso frio dus florestas negras, ou nos áridos
slepps do império Russo.

Era uma lucta estéril de uma geração sem fundo quo tocava
ao nbysmo do ancoradouro do nada.

Eis, senhores; por toda aparte o Christianismo triumpha, toma
vigor o progresso e Jerusalém moribunda viverá pela grandeza da
déa.

1

DIREITO PUBLICO UNIVERSAL.

Em que consiste a legitimidade política?
Bem longe vai a épocha em que as idéias de Rousseau erão aco-

Ihidas como a expressão da verdade :—A humanidade inteira, em
nome da sciencia, protesta hoje contra o principio outr'ora tão
acreditado, como devia ser o motor de uma tão grande revolução
no mundo da intelligencia. O estado natural do homem ó o de
sociedade, pois na phrase do Aristóteles:—« Para se viver só é ne-
cessario ser-se um Deos ou um animal feroz. »

Com effeito, a sociedade não ó o produeto da vontade individual,
massim uma necessidade a que o homem não se pode esquivar!

E' isto o quo parece attestar-nos a Historia, bem como as pro-fundas cogitações dos philosophos : a perfectibilidade da natureza
humana, a impossibilidade do seu desenvolvimento longe da vida
social, a existência da linguagem, tudo isso tende a demonstrar,
com a maior evidencia, que a sociedade ó um facto necessário.
Entretanto, como diz Cherbuliez (1), «nada ha no homem que se
assemelhe a esso instineto observado em algumas espécies de ani-
mães, taes como as abelhas e os castores, que os obriga a reu-
nirem-se machinalmente em sociedade, e a dirigirem para um fim
commum sua actividade e industria » ; porquanto, se elle não pôdeexistir fora do mundo social, ao menos ser-lhe-ha sempre licito
escolher d'etUre as condições da associação aquelia que melhor lhe ap-
prouver. E' d'essa escolha que resulta aquillo a que se costuma
dar o nome de pacto fundamental, a base de toda a associação
política. O governo não ó mais do que um agente destinado a pôr

(1) Garanties Constitutionnelles.
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em pratica as diversas espécies de garantias qne emanão d'essaconvenção. D'aqui se podo irnmediatamente deduzir a idéia da bon-dade, ou mais propriamente, da legitimidade de um governo, pois,se este nao tem em vista senão o desenvolvimento da idéia ox-
pressada na convenção que presidio ao estabelecimento da associa-
çao; so essa idéia não é senão o resultado das crenças philoso-püicas de um povo, por isso que é principio geralmente acceito
que a ditterença que se nota na organisação das sociedades, ó en-
gendrada pela diversidade das opiniões a respeilo da nalureza dohomem e dos differentes modos porque se concebe as suas rela-çoes para com o todo collectivo e vice-versa, segue-se, que a legi-Umidade ou -.Ilegitimidade do governo não podo ser consideradasenão debaixo do ponto de vista da harmonia ou desharmonia em
que elle se acha para com a crença dominante na épocha emqueloi organisado. '

Entretanto, longe estamos de suppôr que esta simples conside-ração seja sufficiente para a perfeita solução da questão em quenos temos empenhado; a difficuldade da matéria faz com que ellacomporte um longo desenvolvimento e exija que mais intimamentea consideremos. Corno porém não podemos ter a louca prelençãode elucidal-a por meio de um estudo profundo, somente tentare-mos apreciar o va or do cada uma das opiniões que tem sido apre-sentadas sobre a these, afim de que ao depois possamos, deduzin-do os corollanos que parecerem estar contidos nos princípios es-tabelecidos, chegar a um resultado final.
O primeiro systema que se apresenta á nossa memória ó o daprioridade. Com effeito, segundo esse systema os elementos theo-

pratico, monarchico, aristocrático, popular, da civilisação européainvocao todos a um tempo a prioridade como a origem do direito'como a prova da legitimidade política (2). Examinemos do pertoessa lheoria, e vejamos qual o vicio radical em que so arrima.A ex.stenc.a do aphorismo : «Qui prior est in tempore, poliorest in jure», parece de alguma sorte aparentemente justificar asconseqüências da doutrina que combatemos; entretanto, se bempenetrarmos no seu sentido, havemos de regeitar desde ogo a pos-s.b.l.dade do seu auxilio para a hypothese figurada. ° P
ioda a theona da legislação romana sobre a oecupação basêa-se

SlCrT" 
"^0<l °°"r eSt- "™«°"e natural! Lciipanlii «"ceditui (3)»; porem essa theoria unicamente pôde ser applicada á

ZSl S!" 
'ilTT a!8Uma '° Di™'° P«Wi». PoSssa naopinião deThiercel.n (4), od.re.to não ó outra cousa senão o dever

(21 Guizot-Histoire de Ia Civilisation en Europe.3 Digesto-L. 3, de adquirendo rerum domínio.14) Príncipes du Droit.
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em acção, por isso quo elle consiste justamente na faculdade de
afastar todo e qualquer obstáculo suscitado pela vontade de ou-
trem, ao cumprimento do dever, segue-se que elle ó completa-
mente independente da prioridade: o dever existe sempre, abstrac-
ção feita das circumstancias de que estiver rodeado. Assim, a prio-
ridado não ó mais do que uma condição exigida para que o facto
da occupação tenha effeitos jurídicos, o não uma condição noces-
saria para que appareça o direito, visto como este não deriva
do simples facto da occupação, mas sim da vontade do indivíduo,
vontade essa que em nada pôde alterar a ordem existente na so-
ciedadc, por isso que a cousa ó nullius, e por tanto esse fado não
importa lesão alguma. Demais, firmando-nos na Philosophia da Hjs-
toria, acrescentaremos:—Se a legitimidade nasce da prioridade,
Roma não teria preenchido uma missão providencial, subjugando
os povos, afim de, por meio da guerra, destruir a lei paralysadora
das sociedades antigas—o isolamento—, pois ó forçoso que aquillo
que ó providencial seja justo.—Finalmente, concluiremos:—a legi-
Umidade política não se pôde de maneira alguma fundar no prin-
cipio enunciado, porque, para isso seria necessário que se podesse
aflirmar :—qui in tempore non est prior, jus non habet.

Um outro systema faz consistir a legitimidade de um governo na
sua duração. Ainda este será por nós regeitado, pois que com elle
não conseguimos resolver a questão. Vejamos portanto as razoes :

Se a duração podesse ser a lei da legitimidade, teríamos que,
om primeiro lugar, nenhum governo seria legitimo sem essa con-
dição, em segundo lugar, que nunca seria possível dar-se a uma
sociedade uma boa organisação governamental, pois ella, começando
a existir, não teria a seu favor o principio enunciado; ainda mais,
a sciencia chamada Política seria um verdadeiro sonho, isto ó, os
seus princípios nunca se poderião applicar á sociedade que come-
casse a apparecer. Muitas outras conseqüências absurdas poderão
ser claramente tiradas do principio que examinamos.

Desçamos á applicação da theoria, e vejamos se na pratica ella
merece acceitação.

Supponha-so uma nação que sem motivo algum ataque a ou-
tra e a conquiste.

Ha aqui uma imposição por meio da violência, da força. Sup-
ponha-se ainda, por um momento, que esse estado de cousas atra-
vesse os séculos sempre no mesmo pó, então teremos que esse
fado tenderá a erigir-so em direito, e afinal o conseguirá, desde
que intervier a saneção do tempo. Ora, é da natureza do direito
o ser completamente distineto do facto. Com effeito, o facto nunca
se pôde identifiear com o direito, pois, se assim acontecesse, sue-
cederia que a lei da Antigüidade, a força, seria a expressão da
justiça, pois ó incontestável que ella perpetuou-se á ponto de ser

l«
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universalmente acceita pelos povos antigos. Sendo porém essa con-
quencia absurda, é evidente que o faeto nunca poderá erigir-se
á cathegoria de direito.

Foi reconhecendo a veracidade d'esta proposição que Viço tirou
d'ellá a seguinte illação : «Tempus non est modus constituendi
vel amittendi júris. • E' por essa razão que Troplong (5), tratando
da questão: So a prescripção é de Direito Natural ou Civil ? pro-
pende pela primeira d'ostas opiniões, deixando a perceber que a
prescripção nasce da vontade do homem, pois, assim como o exer-
cicio de um direito depende da sua vontade, elle pôde renuncial-o,
desde que este puder ser substituído por outros, como condição
do seu desenvolvimento, o evitando deste modo que o lempo in-
tervenha no direito, mas altribuindo-lhe um caracter accidental.,
que consiste em servir de saneção ao direito. Cumpre porém ob-
servar que para que o tempo o sanecione. é necessário que elle
já exista, ou pelo menos que tenha possibilidade de existir, o que
não se dá na hypothese figurada.

Finalmente, para completar a analyse dos systemas que mais
Vulto tem feito n'esta importantíssima questão, convém que exami-
nomos, se só è legitimo aquelle governo que tiver sido livremente
aceei to.

Esta doutrina é principalmente pregada por Anselmo Petetin (6),
n'esles termos; «E' evidente que todo o governo será suspeito de
illegilimidade, desde que não pormillir que se verifique se real-
mente a obediência que obtém éou não livre.»

E' aqui o lugar de compararmos essa theoriacom a que quere-
mos estabelecer, afim de vèr se é possível a harmonia entre ellas.

Para isso é conveniente começar por dizer com Hepp (7) : «O
Direito somente indaga da existência da sociedade e das garantias
que ella offerece aos interesses diversos, cujo desenvolvimento deve
assegurar, o a seus olhos toda a organisação social é legitima, não
importa a sua fôrma, uma vez que n'ella se realisem estas duas
condições essenciaes. A Política somente tem interesse de exami-
nar qual d'estas fôrmas diversas é a mais appropriada aos interes-
sos, ás necessidades, aos antecedentes históricos, ao gênio nacional
de tal ou tal povo; e, subordinar o direito de governar e o de-
Ver da obediência social ás combinações mais ou menos arbitrarias
que tem presidido ao desenvolvimento dos factos históricos, debaixo
de cuja influencia se determinou em cada povo a fôrma que a
sociedade personificada revestiu, é desconhecer inteiramente o ca-

(8) Commentaire sur Ia prescription. ?¦',-:;)\
(6) Garnicr Pagès—Diccionaire politique, art. légitimité.

< (7) Estai «ur Ia théorie de Ia vie Jociale.
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racter e o dostino da vida social. » Dando por provados estes prin-
cipios, d*elles deduziremos que a questão da legitimidade do go-
vento, é uma mera questão de facto, e não de direito, pois desde
que sa rcalisarcm as condições enumeradas, será o governno legiti-
mo, independentemente do saber-se so elle ó ou não a expressão
da vontade da maioria.

Para figurarmos um exemplo em que essa nossa proposição se
possa manifestar com toda a sua clareza, seja-nos permittido o au-
xiliar-nos da Historia: «Quando Sylla, diz Montesquieu, (8) quizdar a Roma a liberdade, ella não poude mais recebél-a; nio
tinha mais do que um pequeno vislumbre de virtude ; e como
teve cada vez menos, em lugar de despertar-se depois de César,
Tiberio, Gaio, Cláudio, Nero, Domiciano, foi sempre mais escrava.»

Estas simples palavras do grande Historiador-Philosopho, contém
em si um argumento bastante firme para servir de prova á nossa
asserção : No tempo a que nos referimos, Roma não tinha mais
liberdade, e portanto faltava lhe a virtude, o principio das demo-
cracias; entretanto, é incontestável que a fôrma de governo d'esse
paiz ainda era a republica; poder-se-ha porém dizer que essego-
verno era legitimo? Para o systema que funda a legitimidade na
convenção a resposta aílirmativa seria a verdadeira; para nós
ella é absurda, pois que essa fôrma de governo já não estava de
accordo com os costumes do povo. E tanto é verdadeira esta pro-
posição que, alguns annos depois, vemos a monarehia ser imposta
ao povo romano. Mas como a grandeza d'esse povo tinha sidoad-
quirida durante a republica, seguio-se d'esse facto a sua queda.Entretanto esta nossa opinião parece, á primeira vista, estar em
antagonismo com o que estatuímos no começo d'este pequeno tra-
balho, dizendo que toda a associação política presuppõe uma con-
venção.

Procuremos pois explicar-nos:
A historia do uma épocha, já o disserão os pensadores, não é

mais do que a historia do desenvolvimento de uma idéia, logo a
historia da Antigüidade, não é mais do que o desenvolvimento da
idéia da força, idéia que regula nos tempos antigos 89 relações
do homem considerado individualmente, e que por conseguinte
deve forçosamente ser applicada ás relações internacionaes, pois a
sociedade não é outra cousa senão o espelho em que sevãoreflec-
tir os direitos attribuidos á natureza humana.

Portanto, se na Antigüidade o direito era a força, a guerra, de
qualquer modo que a queiramos encarar, era um direito que
competia á totalidade das nações, direito esse que achamos for-
mulado na celebre phrase do chefe gaulez :

(8) Esprit des loi». *. ' Ul
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«Vas victis» (9). D'esse principio decorre que aquillo que hoje

denominamos no Direito das Gentes, direito do independência, nao

era reconhecido, pois elle ó incompatível com o direito do guer-
ra; ainda mais, a intervenção era legitima, pois também se basea-

vá no direito da força. Se pois dissemos que todo o governo era

estabelecido por uma convenção, ó que devemos entender essa ex-

pressão, não no sentido em que ó geralmente tomada pela nossa

Philosophia do Direito, mas sim, segundo os princípios, segundo as

idéias de cada século. Assim, a maior parte das nações antigas
erão governadas pelo principio theocratico, que consistia justamente
ne predomínio da casta religiosa sobre as outras, na imposição
de um poder que tinha a pretenção de ser de origem divina; a
fé era portanto a base das theocracias; a convenção estava na inacçao
em que o povo se conservava, tendo em troca a esperança de ser
o seu bem estar promovido. Da mesma sorto se explica o predo-
minio que em outras nações exercia uma casta conquistadora sobre
as restantes, pelo único direito da força. Demais, quando uma classe
de indivíduos impunha ás outras um governo qualquer, no facto da
imposição havia ainda a vontade da maioria representada pela
fores

Portanto, todo o governo tem por origem uma convenção; po-
rém por ella nunca se podo julgar da sua legitimidade; ó um
facto que se nota na organisação de todas as sociedades, mas que
nunca pôde ser considerado como a expressão de sua legitimidade.
Esta pois não se deve entender senão em relação á harmonia ou
desharmonia com os interesses, com as necessidades do povo, com
o seu genio nacional.

S. Paulo, Abril de 1862.—D. Ramos Mello Jumor.

DIREITO INTERNACIONAL PHILOSOPHIGO.

Parecer do sócio Joaquim Antunes de Figueiredo
Júnior, lido em sessão de SO de Abril de 180».

O engrandecimento de uma nação é
justo motivo de guerra ?

Srs. Associados,

O parecer quo hoje submetto á vossa discussão versa sobre uma
assáz debatida pelos publicistas, que discordam entre si sobre

(0) Études sur 1'Histoire de 1'Humanité.
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sobre a solução que se lho deve dar. Quanto anos, pensamos que
nenhuma duvida pôde existir sobre esla matéria : sustentamos a
negativa da lhesc, isto ó,—que o engrandecimonto de uma nação
por si só nunca pôde ser justo motivo de guerra, asserção esta
quo nos parece quasi axiomatica perante os princípios da sciencia.
Todavia como opinião diversa tem sido apoiada, como sopbismas
se tem accumulado para escurecor uma verdade tio patente, nós
trataremos de vol-a apresentar desembaraçada das subtilezas do dia-
lectica d'aquelles que a impugnão e superior aos seus capciosos
argumentos.

Entremos em matéria. Se é verdade que as nações como os
homens tern direitos que devem sor sempre respeitados, não será
um d'esses direitos o de promover o augmento de seus recursos
internos, como a industria, a agricultura, o commercio, a sua força
naval e terrestre e todos os elementos que podem concorrer para
a sua grandeza e prosperidade? Se esse direito existe, como con-
ceder ás outras nações o poder de impedil-o no seu livre exerci-
cio ? como considerar justa uma guerra movida contra o engrande-
cimento do um estado? A guerra tem por fim a reparação de um
mal causado ou a prevenção de um mal futuro ; como descobrir
qualquer d'esses elementos no engrandecimonto de uma nação ?
Mas, dizem alguns escrip tor es, deverá uma nação contemplar silen-
ciosa e queda o espantoso aceroscimo das-forças de um estado vi-
sinho, forças que podem ser um dia empregadas cm seu damno ?
Acaso dever-se-ha esperar pelos grilhões para então quebrai-os,
quando póde-se prevenil-os ? A isto responderemos com Perreau,
— «que não temos o direito de atacar aquelle quo tem o poder
de nos prejudicar, só porque ella tem esse poder; é mister além
d'isto assegurarmo-nos de que tal é a sua vontade.» Se uma na-
ção tem receios do poder de outra, não é este um titulo sufficiente
para que tenha o direito de atacal-a ; o que apenas podemos ad-
mitlir, e isto em virtude mesmo dos nossos princípios, ê que o
estado que se acha possuído de taes temores, trate de augmentar
as suas forças para contrabalançar as da primeira e prevenir-se de
qualquer eventualidade que possa ter lugar : taes são os únicos
dictames da prudência e da política, que nunca deve estar em
antinomia com os preceitos immuta.veis da justiça. Com effeito, di-
remos nós ainda com o escriptor acima citado : « que vasto cam-
po não se abriria ás discórdias, ás guerras mais terríveis, se por
occasião de suspeitas inspiradas pela inveja ou pelo modo cada es-
tado se julgasse com direito de atacar, e se se desse uma tão fu-
nesta extensão a este novo e absurdo direito quo se poderia cha-
mar direito de inquietação ?»

Demais, Srs. Associados, o desenvolvimento das forças e rocur-
sos internos de uma nação não ó só um direito dos governos, é

'¦"¦!-..
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um dever a que elles não podem faltar sem violar o sou mandato,
sem desmentir a sua missão. 0 progresso não ó meramente um
direito das sociedades políticas, que ellas podem ou não exercitar
segundo o seu livre arbítrio, é uma obrigação, é urna necessidade
vital da sua natureza, é uma lei do universo, é a nobre aspiração
de seres finitos para alcançar o infinito, é o caminhar constante
da humanidade tendo por ponto de partida a terra e por fim o
paraíso, é em fim a grande cadèa que approxima a crcotura do
seu Creador ! Querer negal-o é desconhecer a natureza do homem,
é negar a historia; oppôr empecilhos á sua marcha não é só uma
violação dos direitos e dos deveres mais sagrados, dos princípios
absolutos o eternos de verdade, razão e justiça, é ainda uma affronta
atirada á face do Omni potente, que o san ceio tia, que o dirige e
que o abençoa!—«Crer, diz Wheaton, que as nações lem o di
reito de intervir pela força para impedir o desenvolvimento da ei-
vilisação e para destruir a prosperidade das nações visinhas, é uma
supposição cuja injustiça é lão manifesta, que nem vale a pena re-
futal-a.»

O principio da independência e da soberania das nações, o di-
reito de livremente desenvolver todos os seus elementos de força
e de riqueza parece-nos estar suficientemente demonstrado em lhese ;
parece-nos têl-o estabelecido como o unico consentaneo com ascien-
cia e com as regras da justiça, tendo nós mostrado que nenhum
direito assiste aos governos de opporem-se pela força ao engrande-
cimento de seus visinhos.

Entretanto, Srs. Associados, Vattel apresenta diversas hypotheses
em que a nossa doutrina parece á primeira vista contrariada pela
pratica e pelos fados, hypotheses em que esse escriplor, que em
principio sustenta a nossa opinião, faz restricções e outorga ás na-
ções o direito de oppôr as armas aos progressos do um estado.
Vara corroborar a sua opinião Vattel aponta dois fados históricos:
as ligas formadas contra a supremacia da casa d'Austria no século XVII
e contra os rápidos progressos da França no reinado de Luiz XIV;
e pretende d'esses fados tirar um fundamento histórico para os
princípios que sustenta. Porém se nós conseguirmos provar que lo-
das essas coalisões que nos tempos modernos se tem formado en-
tre diversos estados, foram promovidas não pelo engrandeci mento
em si de uma nação, mas pelos meios illicitos que ella empre-
ga, mas pelas suas vistas ambiciosas e prejudiciaes á balança po-
litica das potências; não com o fim de simplesmente destruir a
prosperidade de um estado em virtude da inveja ou de vãos te-
mores, mas fundando-se na sua segurança mutua ameaçada por
uma nação que aspira á dominação da terra, que aspira á mo-
narchia universal, teremos voltado as armas dos adversários da nossa
these em seu apoio e sustentação, teremos mostrado que também
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perante a historia é verdadeiro um principio que até aqui só te-
mos encarado philosophicamentc.

No § 44 do liv. 3." cap. 3.°, que lem por objecto demonstrar
que as apparencias de perigo dão o direito de combater o desen-
volvimento material de um estado, o que se infere logo da sua
epigraphe, Vattel diz: « ó uma infelicidade para o gênero humano
que se possa quasi sempro suppôr a vontade de opprimir da parted'aquelle quo tem o poder do opprimir impunemente. Porém, ac-
crescenla o mesmo aulor, estas duas cousas não são necessariamente
inseparáveis; e o direito que dá a sua união ordinária ou fre-
quente, é unicamente o de tomar as primeiras apparencias como
um indicio sufliciente.» E' na verdade original uma tal theoria I
Leva a sanecionar nada menos do que guerras perpétuas que dila-
ecrariam as nações, visto como o receio infundado ou a inveja de
um governo consideraria qualquer apparencia frivola como um caso
de suprema salvação e do perigo imminente para a sua segurança,
e por qualquer futilidade presenciaríamos o espectaculo de uma
guerra cruenta, cujo verdadeiro molivo seria a conquista e a pi-lhagem resalvadas apparentemente sob o manto da conservação pio-
pria. A admittir-se uma tal doutrina, acreditaríamos então queo estado natural do homem ou ao menos das nações seria o de
guerra; por quanto este direito do inquietação, na graciosa phrasede Perreau, não só autorisa como ató dá novas azas ao mal que
quer prevenir, abrindo campo mais espaçoso ás paixões, a essa
vontade de opprimir que, diz Wattel, estar quasi sempre unida
ao poder de opprimir impunente, offerecendo numerosos ensejòs
a esse espirito barbaresco de assolação e de conquista.

Não negamos que a historia nos demonstra infelizmente que o
abuso existe quasi sempre onde ha o poder; é uma fraqueza in*
nata no homem procurar sempre dominar e calcar os seus simi-
Ihíwites. Nas relações inlernacionaes vemos o estado poderoso aspi-
rar ao predomínio, sujeitando ao seu poder as nações mais fra-
eas: é o que observamos na antigüidade entre os Romanos, se-
nhores da terra e legisladores dos povos; ó o que notamos tam-
bem entro os Macedonios sob o reinado de Alexandre, o filho de
Júpiter, vencedor dos Persas, conquistador de Alexandria e de Tyro,
de Babylonia e de Persepolis.

Mas esta tendência do espirito humano, ao predomínio, á omni-
potência dá as nações o direito de impedir pela força o engrande-
cimento de um estado que ainda não deu mostras de ambição, queainda não patenteou vistas nocivas aos seus visinhos, e que parao augmento de suas riquezas lem lançado mão de meios innocentes
e lícitos, como o impulso ás artes, ao commercio, á agricultura e
á industria, meios estes que de modo nenhum vão ferir os direitos
e os interesses de outra qualquer potência? Por certo que não;
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é islo tão patente, que nem valo a pena insistirmos sobre este
ponto. i Vt ¦

Dizem ainda alguns publicistas:— se os precedentes da politica de
um povo nos mostram o seu orgulho, a sua avidez, o seu desejo
de dominação de tal modo, que as outras nações tenham justos re-
ceios do impulso e da força que elle vai acceleradamente adquirin-
do, não haverá o direito de fazer a guerra a um estado que assim
põe em risco a soberania e a integridade do território dos seus vi-
sinhos?—De modo nenhum,queremos que as nações vejam descuido-
sas o gigantesco impulso da grandeza e das forças militares e na-
vaes do um visinho cuja politica de prepotência é bem conhecida
pelos factos da sua historia, nem que, embaladas no dolce far niente
da negligencia, durmam livres o somno da indifferença para des-
pertarem escravas ao tinir dos ferros do conquistador. O que com-
batemos é a opinião que dá aos estados o direito de fazer a guerra
a uma nação, afim de obstar ao desenvolvimento legitimo das suas
forças, só porque precedentes levam a crer em uma oppressão fu-
tura e arrastam sérias desconfianças sobre as vistas d'essa grande
potência; impugnamos uma tal doutrina, porque não é certo quo
o mesmo espirito que induzio outr'ora um governo a abusar do
seu poder, presida ainda á sua política actual. Assim a nação
que tomasse as armas fundada sobre meras conjecturas, que ás
mais das vezes podem falhar, arriscar-se-hia a uma guerra injusta
e opposta a todos os preceitos da politica e da prudência. Mas,
Srs. Associados, dir-me-heis vós: como podeis conciliar esta vossa
doutrina com o que pouco acima deixaste exarado no vosso pare»
cer, isto é, que as nações não devem ser indifferontes aosprogres-
sos de um visinho que lhes inspira justos temores? Como hão do
ellas velar pela sua segurança, se lhes tirais o unico meio de af-
fastar os seus receios, vedando o engrandecimento d'aquelle que
os infunde, isto é, fazendo-Ihe a guerra? Responder-vos*hei que
um meio existe para pôr à segurança das nações a coberto dos
perigos que por ventura possam um dia ameaçal-a: esse meio con-
siste na alliança de diversos estados para resguardar os seus direi-
tos e o seu território dos ataques e das invasões do seu inimigo
commum, consiste nas federações formadas com o intuito de re-
pellirem mutuamente quaesquer machinações contra a sua indepen-
dencia e liberdade. Além d'isto as explicações amigáveis, os tra-
tados de garantia são tantos outros recursos para evitar guerras
atrozes, cujo unico resultado é quasi sempre a perda de milhares
de vidas e uma grande deterioração nas finanças dos belligerantes.

Quando porém uma nação poderosa tem levado a sua ambição
a tal ponto, que almeje exercer uma politica dictatorial sobre as
outras potências; quando todos os seus esforços convergem para a
dominação universal; quando estes sinistros intentos são manifesta-
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dos por actos exteriores, taes como a oppressão das nações mais
fracas e a conquista de territórios pertencentes a outros governos,
os outros estados deverão ou poderão lançar olhares indifferentes paratodos esses progressos ? A resposta não pôde ser duvidosa. Não é só
um direilo n'este caso quo tom as nações do reunirem-se á poten-
cia opprimida em vista dos seus próprios interesses de segurança,
em vista da manutenção do equilíbrio das nações, é ainda um de-
ver do moral internacional soccorrer o fraco contra as injustas ag-
gressões do forte; n'este caso a neutralidade seria uma infracção
de todos oti deveres de humanidade.

E' em virtude d'estes princípios que justificamos e até louva-
mos a política do Richelieu alliando-se á Suécia, afim de auxiliar
os protestantes d'Allemanua perseguidos pelo imperador da Áustria,
cuja dymnastia tinha então a supremacia na Europa, e que desde
Carlos V sonhara a monarchia universal, e envidava todos os es-
forços para a realisação de seus planos. Foi a paz de Westphalia
que pôz termo a estas lutas e estabeleceu o equilíbrio abalado
pela casa d'Austria. Pouco depois encontramos um outro exemplo
d'essas coalisões formadas contra a preponderância de uma nação.
Essa nação era então a França, pouco antes defensora do equilíbrio
da Europa contra os ataques do governo austríaco, agora desmen-
tindo os seus princípios e tendo á sua frente um orgulhoso príncipe
que não se contentara em dizer no auge da sua vaidade :— a Fran-
ça sou eu ; queria ainda exclamar: a Europa sou eu. Felizmente
porém ainda uma vez o principio do equilíbrio reunio as poten-cias européas sob um só estandarte, ainda uma vez elle livrou
o velho continente dos ferros que lhe queria lançar um déspota.

A Inglaterra, as Províncias Unidas, a Suécia o outros estados,
por sua teimosa opposição aos projectos do tyranno francez, arran-
caram o tratado de Utrecht, que restabeleceu a paz, por algum
tempo perturbada, e consolidou a balança política das nações eu-
ropéas.

«Quando o governo de uma nação, diz S. Pinheiro, arroga-se
o direito de estender sua dominação sobre outra nação, sem queesta tenha manifestado um tal desejo, nada mais natural do quevêr todas as outras nações testemunhar a sua apprehensão contra
similhanto espirito d'invasão. » E nós acerescentaremos :—nada mais
natural do que vêl-as tomar as armas para aniquilar as pretençÕes
do estado que quer impunemente opprimil-as. Mas talvez alguém
nos objecte dizendo:—vós estaes em contradicção sustentando este
principio; por quanto admittís agora as guerras contra o engran-
decimento de um estado, o que vem destruir a these que tendes
sustentado no vosso parecer. Assim parece á primeira vista; po-rém se reflectirdes um pouco, vereis que está sempre de pé a
doutrina que estabelecemos n'este nosso insignificante trabalho, ó
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nenhuma contradicção existe que venha abalal-a. Com effeito, Srs.
Associados, o principio que estabelecemos foi o seguinte :—o en-
grandccimento de uma nação por si só nunca pôde ser um justo
motivo de guerra,—principio que sustentamos com a convicção da
verdade.. Posto que a nossa these seja genérica e não especifique os
meios de engrandecimento de uma nação, está todavia tacilamento
entendido que nos referimos aos meios lícitos e innoeentes, como
o desenvolvimento do commercio, artes, industria, ele; eslá taci-
tamente entendido, dizemos, porque a sciencia não conhece oulros
meios alem dos de justiça e de paz; nunca pôde autorisar as vio-
lencias e as conquistas, meios estes que dão o direito ás nações do
combater com as armas em punho. N'esle caso é o direito da de-
feza própria exercendo-se; não é a prosperidade de um estado que
as nações vão destruir; são os meios illicitos que aquelle emprega,
meios que vem ferir a sua autonomia.

Suscita-se ainda uma ultima questão :—quando por convenções
ou por compra uma nação reúne ao seu território mais uma ex-
tensão de terreno, mais alguma provincia, ou quando pelo consen-
timento mutuo do dous povos dous estados se reúnem sob um só
governo, terão as outras nações o direito de oppôr a força a estes
meios de engrandecimento sem duvida lícitos, mas que vem trazer
a uma nação já poderosa um augmento de forças considerável,
augmento que pôde suscitar receios pela segurança de seus visinhos?
Vattel responde da seguinte maneira: «sim, por quanto, se cada
uma das nações está em estado de se governar por si mesma e de
se garantir contra qualquer insulto ou oppressão, presume-se com
razão que ellas não se reúnem em um mesmo estado senão com
as vistas de dominar sobro os seus visinhos.»

A isto responderemos que meras conjecturas nunca podem ser
fundamento de um direito perfeito, podem apenas levar as nações
a tomar todas as medidas de cautela que julgarem necessárias para
fazer face a qualquer successo que possa se dar contra a sua segurança.
Quanto á primeira parte da questão, isto é, quando se trata de
augmento de território por compra ou por tratado, achamos inu-
til repetir os princípios de liberdade no desenvolvimento dos ele-
mentos de grandeza das nações por todos os meios innoeentes e
lícitos ; este ponto está tão isento de toda a duvida, que achamos
impossível que alguém se lembre de sustentar que os estados tem
o direito de fazer a guerra a um seu visinho, só porque este por
meto de compra ou de tratado dilatou os limites do seu território,
só porque este augmento, incontestavelmente legitimo dos seusre-
cursos materiaes, vem excitar a inveja ou infundir pânicos terrores
a esta ou aquella nação.

Em resumo, Srs. Associados, eis os nossos princípios: autono-
mia das nações, respeito e garantia de todos os seus direitos de
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soberania e independência, liberdade ampla no desenvolvimento dos
seus elementos de prosperidade e força. Lamentamos vêr que muitas
vezes são elles calcados na pratica e supplantados pela força. Com-
punge-nos contemplar esses diversos espectaculos de sangue que nos
apresenta a historia, e em que o canhão empunha o sceptro do
universo 1 Revolta-nos esse bárbaro systema compartilhante observa-
do outr'ora entre as nações européas para a manutenção do seu
equilíbrio, o que em vez de consolidai-o veio sempre quebral-o,
sendo exercido em prejuízo das potências mais fracas. E' assim que
vemos ser riscado da lista das nações um povo de beróes, cujos
gemidos ainda repercutem hoje em todo o coração bem formado I
Queremos fallar d'essa infeliz Polônia, que deixou de existir, por-
que tal foi a vontade dos déspotas da Rússia, Áustria o Prússia;
porque foi impiamonte assassinada pelos punhaes d'essa trindade
infernai l Conseguiram abafar a voz da justiça o da razão entre
as gallas de um triumpho que os infama ; mas ha uma voz que
nem o som dos clarins, nem o ribombar da metralha pôde sobre-
pujar 1 Essa voz ó a da historia, que de continuo lança o seu anathe-
ma sobre essa geração amaldiçoada, cujos fastos achão-se conspurcados
pelo sangue innocente dos Polonezes 1—0 viandante que percorre
os campos oulrora tão férteis d'essa malfadada Polônia, ainda ouve
um concerto de gritos, que parecem partir das entranhas do solo I
E' a voz dos bravos que das suas sepulturas chamam os patriotas
á causa da pátria 1 são brados de execração o de vingança contra
os seus assassinos 1

E essa voz ha de ser ouvida 1 Tempo virá em que as affrontas
feitas á Polônia escrava hão de ser lavadas com o sangue de seus
senhores 1 «Um novo universo, diz um celebre escriptor, não es-
pera para se formar senão encontrar no vácuo dos cóos desertos
um átomo moral.» E esse átomo ha de ser encontradol

So de um lado ouvimos os derradeiros suspiros da Polônia nos
paroxismos da morte, do outro vemos um homem dispor dos des-
tinos da Europa e, na phrase do poeta, traçar raias cora a ponta do
seu gladio no mappa das nações! Vemos a Inglaterra desembar-
car as suas tropas nas costas da China e dizer-lhe: abrí-me os vossos
portos; mas a China responde-lhe :—sou antonomica, sou nação como
vós, com que direito me intimaes uma tal ordem ?—-Sois nação
como eu, ó verdade, torna-lhe a Inglaterra; mas eu sou forte, e
vós sois fraca; sou soberana dos mares: abrí-me os vossos portos I

Eis aqui, Srs. Associados, o que ó a justiça entre as nações!
Como se decidem as suas questões 1 O canhão faz a lei I São os
juízos de Deos tão censurados entre os indivíduos na idade media
e admiltidos no nosso século entre as nações I

Mas o que provam todos esses exemplos da dominação da força ?
Qne o direito não existe ou só existe na sorte das armas? Não,
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Sei. Associados, o direito exista; a «ua noção está sobranceira aos

factos; é ella immutavel como a vontade divina de que 6 ema-

^Pórèm 
quando findará o reinado da força entre as nações? Quan-

do so ha de realisar a fratemisação dos povos pregada pelo poilo-
sonho do Golgotha? Quando ha de a cruz ser nao simplesmente
um symbolo de fé, mas uma moral que se traduza nas instituições

dos estados, que se infiltre nas suas relações internacionaes? Quan-
do ha de ò direito ser respeitado—como o próprio Deos, de cuja

vontade elle é a expressão sobre a terra? Trabalhemos pela sua

causa e esperemos no futuro.

POESIAS.

Tristezas.

Eu amo a noite com seu manto escuro,

De tristes goivos coroada a fronte,
Amo a neblina, que pairando, ondêa

Sobre o fastigio de elevado monte.

Amo as plantas que na tumba crescem, .

De errante brisa o funeral cicio:
Porque minh'alma, como a sombra, é triste,

Porque meu seio é de illusões vazio.

Amo as deshoras sob um céo de chumbo,

No cemitério de sombria serra
O fogo fatuo que a tremer doudeja

Das sepulturas na revolta terra ;

Amo ao silencio do hervaçal partido
De ave nocturna o funerário pio,
Porque mini. alma, como a noite, é triste»

Porque meu seio é de illusões vazio.
.
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Amo do templo, nai soberbas naves,
De tristes psalmos o troar profundo ;
Amo a torrente que na rocha espuma,
E vai do abysmo repousar no fundo.

Amo a lormenta, o perpassar dos ventos,
A voz da morte no fatal parcel ;
Porque minh'alma só traduz tristeza,
Porque meu seio se abrevou de fel.

Amo o corisco que deixando a nuvem
O cedro parte da montanha erguido,
Amo do sino, que por morto soa,
O triste dobre n'amplidão perdido...

Amo ria vida de miséria e lodo,
Das desventuras o maldito sêllo ;
Porque minh'alma se manchou de escarneos,
Porque meu seio se cobrio de gelo.

Amo o furor do vendava! que ruge,
Das azas negras sacudindo o estrago ;
Amo as metralhas, o bulcão de fumo,
De corvo as tribus cm sangrento lago.

Amo do nauta o doloroso grilo
Em frágil prancha sobre mar de horrores,
Porque meu seio se tornou de pedra,
Porque minh'alma descorou de dores.

O céo de anil, a viração fagueira,
O lago azul que os passarinhos beijão ;
A pobre choça do pastor no |ãlle ;
Chorosas flores que ao sertão vicejão ;

A paz, o amor, a quictação e o riso
A meus olhares não tem mais encanto,
Porque minh'alma se despio de crenças,
E do sarcasmo se embuçou no manto.
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S. Paulo—1861.
L. N. F. Vahella.
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Mulher qne voavas delirante outr'ora
Abrasada de amor, banhada era prantos,
Que é feito da belleza de teu rosto,
Do mágico poder de teus encantos ?

Que é feito d'essas galas que ostentavas,
Do brilho seduetor dos teus diamantes,
Do constante sorriso de teus lábios,
D*essas tuas orgias delirantes ?

Que é feito da homenagem que rendião,
Prostrados a teus pés os teus amantes,
D'essas fallas tão ternas, amorosas....
Em que juravão sempre ser constantes ?

Tudo isso se acabou ! e repentina
A febre dos prazeres se extinguio,
O calor que excitava os teus desejos
Co* a belleza do rosto se sumio !

Do cimo da opulencia bem depressa
Tombaste na miséria enegrecida :
Todos fogem de ti 1 e tu agora
Imploras pelo termo d'esta vida 1...

S. Paulo, 16 de Abril de 18«2.

M. P. db C. R.

S. Paulo.—1862—Typ. Litteraria, rua do Imperador n. 12.


